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INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2847 de 29 de julho de 2025 

 

 

CÓDIGO 304 (Exigência em fase de mérito do pedido de registro) 

 

Nº DO PEDIDO: BR402024000013-3 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Cabaraquara 

ESPÉCIE: Indicação de Procedência 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Ostras das espécies nativas Crassostrea gazar (C. brasiliana) e a Crassostrea 

rhizophorae. 

REPRESENTAÇÃO: 
 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: É um polígono que abrange o coração 

estuarino e produtivo da Baía de Guaratuba, no litoral do estado do Paraná, Brasil. A 

delimitação segue contornos naturais, excluindo áreas urbanas e zonas de navegação intensa, e 

está compreendida entre as seguintes coordenadas geográficas aproximadas: Extremo Norte: 

25°47′28.14″ S  (-25.791151°); Extremo Sul: 25°51′51.58″ S  (-25.864328°); Extremo Leste: 

48°34′16.50″ W  (-48.571250°); Extremo Oeste: 48°37′50.34″ W  (-48.630650°). 

DATA DO DEPÓSITO: 21 de junho de 2024. 

REQUERENTE: Associação Guaratubana de Maricultores – AGUAMAR 

PROCURADOR: Não há 

 

 

 

DESPACHO 

O pedido não atende ao disposto no art. 21 Portaria/INPI/PR nº 04/22. A não manifestação no 

prazo de 60 (sessenta) dias acarretará o arquivamento do pedido de registro. 

Cumpra a exigência observando o disposto no parecer. 

 

 
IP_BR402024000013-3_RPI2847_304_IM 
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 
COORDENAÇÃO-GERAL DE DESENHOS INDUSTRIAIS, INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E 

PROTOCOLO DE MADRI 

DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

 

EXAME DE MÉRITO 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG)  “CABARAQUARA”  para  o  produto  OSTRAS  DAS  ESPÉCIES  NATIVAS 

Crassostrea gazar (C. brasiliana) e Crassostrea rhizophorae, na espécie INDICAÇÃO DE 

PROCEDÊNCIA (IP), conforme definido no art. 177 da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996 

(Lei de Propriedade Industrial – LPI), e na Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 de janeiro de 2022 

(Portaria/INPI/PR nº 04/22). 

Este relatório visa a verificar a conformidade do pedido de registro com os requisitos 

dispostos na legislação nacional e nas normativas do Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial (INPI). 

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI) por meio da petição n.º 870240052503 de 21 de junho de 2024, recebendo o nº 

BR402024000013-3. 

Encerrado o exame preliminar, deu-se início ao exame de mérito, quando foi verificada 

a necessidade de conformação do pedido à norma vigente, conforme exigência publicada em 

08 de abril de 2025, sob o código 304, na RPI 2831. 

Em 03 de junho de 2025, foi protocolizada tempestivamente pela Requerente a petição 

n.º 870250046122, em atendimento ao despacho de exigência supracitado. 

Passa-se, então, ao exame da resposta à exigência anteriormente formulada, a fim de 

se verificar a conformidade do pedido de registro com os requisitos dispostos na legislação 

nacional e nas normativas do INPI. 

 

2.1 Exigência nº 1 

A exigência nº 1 solicitou: 
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1) Reapresente a Ata de aprovação do Estatuto Social com o Estatuto completamente 

legível, acompanhada da sua lista de presença. 

 

Em resposta à exigência nº 1, foi apresentado o documento: 

 Ata de aprovação do Estatuto Social com o Estatuto completamente legível, 

acompanhada da sua lista de presença, fls. 05-26. 

 

Considera-se, portanto, cumprida a exigência anteriormente formulada. 

 

 

2.2 Exigência nº 2 

A exigência nº 2 solicitou: 

2) Em relação ao instrumento oficial: 

2.1) Reapresente o IOD com a inclusão do mapa com os limites geográficos da área 

delimitada, já que foi expressamente mencionado. 

2.2) Adeque a delimitação da área geográfica para que ela seja a mesma no IOD e no 

Caderno de Especificações Técnicas. Observe que no caso de alteração do Caderno, é 
necessário aprovar tais mudanças em assembleia e apresentar a respectiva ata 

registrada, devidamente acompanhada da lista de presença com indicação de quais 

dentre os presentes são produtores. 

2.3) Reapresente o IOD contendo fundamentação acerca da delimitação geográfica 

relacionando o nome geográfico “Cabaraquara” com a área delimitada, que abrange a 

Baía de Guaratuba. É necessário explicar porque a ostra produzida em toda a Baía de 

Guaratuba (área delimitada no IOD) pode ser chamada de ostras do Cabaraquara, 

indicando o vínculo do nome Cabaraquara com toda a área delimitada. 

 

Em resposta à exigência nº 2, foram apresentados os documentos: 

 Instrumento oficial que delimita a área geográfica, fls. 28-34; e 

 Caderno de especificações técnicas e ata de aprovação em assembleia com lista 

de presença, fls. 38-53. 

 

Em relação à exigência 2.1, não foi apresentado o mapa com os limites geográficos da 

área delimitada. Em que pese o item 7.1.6 do Manual de Indicações Geográfica estipule que 

não há obrigatoriedade de apresentação de um mapa delimitando a área geográfica, os limites 

devem ser definidos com precisão, permitindo a identificação de eventuais usuários da 

indicação geográfica. Considerando que a delimitação apresentada é complexa, pois abarca 

diversos elementos naturais nas fronteiras, como bordas de manguezais, trechos de ilhas e sopé 

de encostas, e a descrição dos limites precisa ser feita de forma clara e precisa, torna-se 

necessário apresentar um mapa que indique de forma transparente e inequívoca a delimitação 

da área da indicação geográfica (ver exigência 1.1). 
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Quanto à exigência 2.2, foram apresentados instrumento oficial e caderno de 

especificações técnicas com a mesma delimitação da área geográfica. Considera-se, portanto, a 

exigência 2.2 cumprida. 

A respeito da exigência 2.3, o instrumento oficial apresentado contém nova 

delimitação da área geográfica, que não inclui toda a Baía de Guaratuba. Isso porque a área 

delimitada abrange o coração estuarino e produtivo da Baía, mas exclui áreas de navegação 

intensa, ou seja, “compreende uma porção específica e essencial do ecossistema estuarino da 

Baía de Guaratuba” (fl. 30 da petição de cumprimento de exigência n.º 870250046122). 

Considera-se, portanto, cumprida a exigência 2.3 anteriormente formulada. 

Além disso, notou-se que o novo instrumento oficial não contém fundamentação 

técnica acerca da delimitação geográfica conforme a espécie de IG requerida, a saber, Indicação 

de Procedência (IP). Segundo o item 7.1.6 do Manual de Indicações Geográficas a delimitação 

da área de uma indicação de procedência tem como fundamento a notoriedade, fama ou 

reconhecimento da região como centro de extração, produção ou fabricação do produto ou de 

prestação do serviço assinalado pela indicação geográfica. O instrumento oficial apresentado 

na petição de cumprimento de exigência n.º 870250046122 indica que a área foi delimitada 

considerando os fatores naturais e humanos da região, que influenciam nas características ou 

qualidades das ostras, ou seja, fundamentação própria de uma Denominação de Origem. Por 

exemplo, na conclusão do instrumento oficial da petição n.º 870250046122, consta que: 

[...] a área delimitada neste instrumento, com base nos documentos citados, 

corresponde à localidade que reúne águas limpas, equilíbrio salino ideal e alta 

biodiversidade, condições estas que formam o ambiente perfeito para o cultivo de 
ostras com características organolépticas distintas. É esse conjunto de fatores que 

torna CABARAQUARA amplamente reconhecido. 

 

Dessa forma, é necessário reapresentar instrumento oficial no qual conste a 

fundamentação acerca da delimitação geográfica definida, de acordo com a espécie de 

indicação geográfica requerida, nos termos do art. 16, VIII, a, da Portaria/INPI/PR nº 04/22 

(ver exigência 1.2). 

 

2.3 Exigência nº 3 

A exigência nº 3 solicitou: 

 

 

 

3) Quanto às comprovações de que o nome geográfico se tornou 

conhecido: 

3.1) Apresente mais documentos de diversas fontes para comprovar que 

o nome geográfico “Cabaraquara” se tornou conhecido como centro de 

produção de “Ostras das espécies nativas Crassostrea gazar (C. 

brasiliana) e a Crassostrea rhizophorae”. 
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3.2) Apresente diretamente os documentos comprobatórios que 

somente podem ser acessados no pedido de registro por meio de link na 

internet. 

3.3) Reapresente de forma compreensível e devidamente legível a 

documentação destinada a comprovar que o nome geográfico se tornou 

conhecido, que foi apresentada antes de forma muito resumida, seja 

através da transcrição dos vídeos ou da apresentação integral das 

publicações. 

 

Em resposta à exigência nº 3, foi apresentado o documento: 

 Documentos comprobatórios, fls. 55-206. 

 

Considera-se, portanto, cumprida a exigência anteriormente formulada. 

 

 

2.4 Outros documentos 

Além disso, foram anexados os seguintes documentos: 

 Comprovante de pagamento – fl. 03. 

 

 

2.5 Considerações do INPI 

Inicialmente, cabe dizer que, com base no que está descrito no campo “produto” e 

considerando o disposto no item 2.6 do Manual de Indicações Geográficas (Produto e serviço), 

é necessário que se esclareça qual o produto a ser assinalado pela IG. Nesse caso, a Requerente 

deve informar se deseja que a IG assinale o produto de modo objetivo (por exemplo, “ostras” 

ou “ostras nativas”) ou ligeiramente descritivo [“Ostras das espécies nativas Crassostrea gazar 

(C. brasiliana) e a Crassostrea rhizophorae”], atentando-se para o fato de que informações 

complementares acerca do produto deverão constar no Caderno de Especificações Técnicas 

(CET), como já disposto no art. 5º desse documento (ver exigência 2). 

Além disso, segundo o item 7.1.1, “f”, do Manual de Indicações Geográficas, o CET 

deve prever a composição da estrutura de controle da IG. Contudo, o art. 13 do CET apresentado 

não define claramente a composição do Conselho Regulador, dispondo em seu inciso II apenas 

que ele “será constituído por três (3) membros eleitos para um mandato de três (3) anos, 

permitida a reeleição”. Por sua vez, o § 1º do art. 39 do Estatuto Social estipula que o “Conselho 

Regulador deverá ser composto por pelo menos dois associados representativos”, enquanto o 

caput do art. 45 estabelece que “para a eleição dos cargos da Diretoria, Conselho Regulador e 

Conselho Fiscal, que ocorrerá mediante voto secreto dos associados, a cada dois (2) anos, será 

expressamente convocada uma Assembleia Geral Ordinária. Dessa forma, é preciso descrever 

Esta revista é de propriedade do INPI (Instituto Nacional de Propriedade Intelectual) e encontra-se disponível
gratuitamente para consulta no site http://www.smartpi.com.br/.



com mais detalhes no CET a composição do Conselho Regulador, acrescentando no art. 13 do 

documento a disposição do § 1º do art. 39 do Estatuto Social (ver exigência 3). 

Ademais, a princípio, não é coerente prever eleições a cada dois (2) anos para membros 

do Conselho Regular, que terão mandato de três (3) anos. É preciso esclarecer a questão para 

afastar essa possível incongruência. Se for o caso, altere o intervalo das eleições para três (3) 

anos no Estatuto Social, ou diminua o mandato dos membros do Conselho Regulador para dois 

(2) anos no CET e no Estatuto (ver exigência 4). 

Por fim, o art. 42º, “d”, do CET prevê a pena de suspensão definitiva como participante 

da IP. Porém, essa penalidade é excessiva, violando o direito de uso dos produtores 

estabelecidos no local, nos termos do caput do art. 182 da LPI e do caput do art. 15 da 

Portaria/INPI/PR nº 04/22. Assim, para afastar a violação à legislação e harmonizar com o art. 

46º do CET, que dispõe sobre a pena de cassação e cancelamento do registro do maricultor e 

do direito de uso da designação OSTRAS DO CABARAQUARA, substitua na alínea “d” do 

art. 42º do CET a expressão “suspensão definitiva como participante da IP” por “cassação e 

cancelamento do registro do maricultor e do direito de uso da designação OSTRAS DO 

CABARAQUARA” (ver exigência 5). 

Considerando que haverá alterações no CET, será necessário apresentar a ata da 

Assembleia Geral de aprovação do respectivo documento registrada em órgão competente, 

acompanhada da lista de presença indicando quem são os produtores, como determinado pelo 

art. 16, V, d da Portaria/INPI/PR nº 04 de 2022 (ver exigência 6). 

Se houver alteração no Estatuto Social (dependendo da resposta à exigência 4), deverá 

ser apresentada a ata da Assembleia Geral de aprovação desse documento, registrada em órgão 

competente, acompanhada da lista de presença, nos termos do art. 16, V, b, da Portaria/INPI/PR 

nº 04 de 2022. Se o Estatuto Social não for mudado, não será preciso cumprir esta exigência 

(ver exigência 7). 

 

3. CONCLUSÃO 

Considerando o exposto no RELATÓRIO, e tendo em vista o caput do art. 21 da 

Portaria/INPI/PR nº 04/22, deverão ser cumpridas as seguintes exigências: 

1) Em relação ao instrumento oficial que delimita a área geográfica: 

1.1) Apresente um mapa que indique de forma transparente e inequívoca a 

delimitação da área da indicação geográfica; e 
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1.2) Apresente fundamentação acerca da delimitação geográfica, de acordo com a 

espécie de indicação geográfica requerida, a saber, indicação de procedência, 

nos termos do art. 16, VIII, a, da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

2) Informe se deseja que a IG assinale o produto de modo objetivo (por exemplo, “ostras” 

ou “ostras nativas”) ou ligeiramente descritivo [Ostras das espécies nativas Crassostrea 

gazar (C. brasiliana) e a Crassostrea rhizophorae], atentando-se para o fato de que 

informações complementares acerca do produto deverão constar no CET. 

3) Acrescente no art. 13 do CET a disposição do § 1º do art. 39 do Estatuto Social, de modo 

a detalhar a composição do Conselho Regulador. 

4) Esclareça a possível incongruência ao prever eleições a cada dois (2) anos para membros 

do Conselho Regular (art. 45 do Estatuto), que terão mandato de três (3) anos (art. 13, 

II, do CET e caput do art. 39 do Estatuto). Se for o caso, altere o intervalo das eleições 

para três (3) anos no Estatuto Social, ou diminua o mandato dos membros do Conselho 

Regulador para dois (2) anos no CET e no Estatuto. 

5) Substitua na alínea “d” do art. 42º do CET a expressão “suspensão definitiva como 

participante da IP” por “cassação e cancelamento do registro do maricultor e do direito 

de uso da designação OSTRAS DO CABARAQUARA”. 

6) Apresente a ata da Assembleia Geral de aprovação do CET registrada em órgão 

competente, acompanhada da lista de presença indicando quem são os produtores, como 

determinado pelo art. 16, V, d da Portaria/INPI/PR nº 04 de 2022. 

7) Em caso de alteração no Estatuto Social (dependendo da resposta à exigência 4), 

apresente a ata da Assembleia Geral de aprovação desse documento, registrada em 

órgão competente, acompanhada da lista de presença, nos termos do art. 16, V, b, da 

Portaria/INPI/PR nº 04 de 2022. Se o Estatuto Social não for mudado, não será preciso 

cumprir esta exigência. 

 

Caso a Requerente tenha dúvidas quanto ao conteúdo técnico para cumprir a 

exigência, é possível contatar a área de Indicações Geográficas através dos canais públicos 

de atendimento disponibilizados no Portal do INPI (https://www.gov.br/inpi/pt- 

br/plataforma-integrada-de-atendimento), em especial o Fale Conosco e o Atendimento 

Telepresencial. 

Cabe dizer que qualquer outro documento anexado ao processo, ainda que não 

diretamente identificado como alusivo a algum dos requisitos exigidos na Portaria/INPI/PR nº 

04/22, será considerado subsidiariamente no exame do pedido de registro, podendo ser objeto 
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de novas exigências, de modo que não restem inconsistências no processo e/ou pairem dúvidas 

acerca do pedido. 

Encerrado o presente exame, prossegue-se o trâmite processual para a publicação do 

pedido na Revista de Propriedade Industrial – RPI, sob o Código 304 (Exigência em fase de 

mérito do pedido de registro), observado o prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de 

arquivamento definitivo do pedido, conforme disposto no §1º do art. 21 da Portaria/INPI/PR nº 

04/22. 

Cumpra a exigência com a petição de código 604 da tabela de serviços relativos a 

Indicações Geográficas, disponível no portal do INPI. Observe que o pagamento da GRU 

deverá ser efetuado antes do peticionamento, independentemente da data de vencimento 

constante da guia, sob pena de o serviço solicitado não ser considerado. 

 

Documento assinado digitalmente 

Rio de Janeiro, 25 de julho de 2025 

Divisão de Exame Técnico de Indicações Geográficas 

Coordenação-Geral de Desenhos Industriais, Indicações Geográficas e Protocolo de Madri 

Diretoria de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações Geográficas 
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INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2847 de 29 de julho de 2025 

 

 

CÓDIGO 395 (Concessão de registro) 

 

 

Nº DO PEDIDO: BR402023000023-8 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Cerro Azul 

ESPÉCIE: Indicação de Procedência 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Tangerina ponkan 

REPRESENTAÇÃO: 

 

 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Município paranaense de Cerro Azul 

DATA DO DEPÓSITO: 01/12/2023 

REQUERENTE: Associação Vale da Ponkan 

PROCURADOR: Não há 

 

 

 

DESPACHO 

Comunicação de concessão de Registro de reconhecimento de Indicação Geográfica. O 

certificado de Registro será emitido eletronicamente e ficará disponível no portal do INPI em 

Serviços / Indicações Geográficas / Busca. 

 

Acompanham a publicação os seguintes documentos: relatório de exame, caderno de 

especificações técnicas e instrumento oficial de delimitação da área geográfica. 

 
IP_BR402023000023-8_RPI2847_395_IA 
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO-GERAL DE DESENHOS INDUSTRIAIS, INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E 

PROTOCOLO DE MADRI 

DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

EXAME DE MÉRITO 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “CERRO AZUL” para o produto “Tangerina ponkan”, na espécie INDICAÇÃO DE 

PROCEDÊNCIA (IP), conforme definido no art. 177 da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996 

(Lei de Propriedade Industrial – LPI), e na Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 de janeiro de 2022 

(Portaria/INPI/PR nº 04/22). 

Este relatório visa a verificar o cumprimento das exigências formuladas anteriormente, 

de acordo com o publicado na Revista de Propriedade Industrial – RPI 2798, de 20 de agosto 

de 2024, sob o código de despacho 304. 

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI) por meio da petição n.º 870230106436 de 01 de dezembro de 2023, recebendo o nº 

BR402023000023-8. 

Encerrado o exame preliminar, deu-se início ao exame de mérito, quando foi verificada 

a necessidade de conformação do pedido à norma vigente, conforme exigência publicada em 

20 de agosto de 2024, sob o código 304, na RPI 2798. 

Em 07 de outubro de 2024, foi protocolizada tempestivamente pela Requerente a 

petição n.º 870240085813, em atendimento ao despacho de exigência supracitado. 

Passa-se, então, ao exame da resposta à exigência anteriormente formulada, a fim de 

se verificar a conformidade do pedido de registro com os requisitos dispostos na legislação 

nacional e nas normativas do INPI. 

 

2.1 Exigência nº 1 

A exigência nº 1 solicitou: 

1) Sobre o Caderno de Especificações Técnicas (CET): 

1.1) Substitua no art. 1º do CET a nome da norma infralegal “Instrução Normativa 

n.º 95/2028” por “Portaria/INPI/PR nº 04/22”. 
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1.2) Descreva no CET, de forma concisa, as etapas genéricas do processo de 

obtenção da tangerina ponkan e de maneira detalhada as etapas específicas. 

1.3) Inclua no CET a composição do Conselho Regulador apresentada no art. 35 do 

Estatuto Social para cumprir o exigido pelo item 7.1.2, f, do Manual de Indicações 

Geográficas. 

1.4) Indique no art. 15 do CET que o produtor que deixar de infringir as disposições 

do CET e do plano de controle terá direito a usar a IG de novo 

 

Em resposta à exigência nº 1, foi apresentado o documento: 

 Caderno de Especificações Técnicas com as alterações solicitadas, fls. 10-24. 

 

 

Considera-se, portanto, cumprida a exigência anteriormente formulada. 

 

 

2.2 Exigência nº 2 

A exigência nº 2 solicitou: 

1) Apresente mais comprovações de que o nome geográfico “Cerro Azul” se 

tornou conhecido como centro de produção de tangerina ponkan. As comprovações 

devem se referir ao nome geográfico Cerro Azul de maneira ampla (incluindo o 

município de Doutor Ulysses) e não apenas ao município de Cerro Azul. 

 

 

Em resposta à exigência nº 2, foram apresentados os documentos: 

 Carta de esclarecimentos, fls. 03-04; 

 Instrumento oficial que delimita a área geográfica, fls. 25-29. 

 

Com a apresentação da carta de esclarecimentos e do novo Instrumento oficial 

indicando que a delimitação da área geográfica passa a compreender unicamente o território do 

município paranaense de Cerro Azul, a exigência nº 2 perde seu objeto. 

 

2.3 Exigência nº 3 

A exigência nº 3 solicitou: 

3) Reapresente instrumento oficial informando por que o nome geográfico Cerro 

Azul deve ser relacionado com toda a região delimitada nesse documento e a 

fundamentação que une os municípios de Cerro Azul e Doutor Ulysses sob o mesmo 

nome, a saber, Cerro Azul. 

 

 

Em resposta à exigência nº 3, foram apresentados os documentos: 

 Carta de esclarecimentos, fl. 03-04; 

 Instrumento oficial que delimita a área geográfica, fls. 25-29. 
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Tendo em vista o conteúdo da carta de esclarecimentos e a apresentação do novo 

Instrumento oficial indicando que a área geográfica passa a compreender unicamente os limites 

do município de Cerro Azul, a exigência nº 3 perde seu objeto. 

 

2.4 Exigência nº 4 

A exigência nº 4 solicitou: 

4) Alternativamente ao cumprimento das exigências 2 e 3, se o nome que se 

tornou conhecido se referir tão somente ao município de Cerro Azul, deve ser 

reapresentado o instrumento oficial com alteração da área geográfica, passando a 

abranger apenas o município de Cerro Azul, com a devida fundamentação. Nesse 

caso, também reapresente o CET informando a nova delimitação geográfica, 

acompanhado da ata registrada da assembleia em que foi aprovado, com a lista de 

presença indicando os signatários que são produtores de tangerina ponkan. 
 

 

Em resposta à exigência nº 3, foram apresentados os documentos: 

 Carta de esclarecimentos, fls. 03-04; 

 Caderno de Especificações Técnicas com as alterações solicitadas, fls. 10-24; 

 Instrumento oficial que delimita a área geográfica com as alterações solicitadas, 

fls. 25-29; 

 Ata registrada da assembleia que aprovou o CET, acompanhada de lista de 

presença constando quem dentre os presentes é produtor de tangerina ponkan, 

fls. 30-31. 

 

Considera-se, portanto, cumprida a exigência anteriormente formulada. 

 

 

2.5 Exigência nº 5 

A exigência nº 5 solicitou: 

5) Reapresente as folhas 53, 55, 57, 63, 68, 88, 90, 91 e 92 com texto legível, 

ainda que para conseguir uma imagem nítida seja necessário digitalizar apenas parte 

do documento. Se tais folhas não forem reapresentadas com texto legível, será dado 

prosseguimento ao exame de mérito desconsiderando-as. 

 

 

Em resposta à exigência nº 3, foi apresentado o documento: 

 Comprovações legíveis, fls. 05-09; 

 

Considera-se, portanto, cumprida a exigência anteriormente formulada. 
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2.6 Outros documentos 

Além disso, foi anexado o seguinte documento: 

 Comprovante de pagamento – fl. 32. 

 

 

3. CONCLUSÃO 

Com base na documentação apresentada, o processo de colonização de Cerro Azul se 

iniciou no período imperial e, após estudos do solo e do clima, algumas atividades produtivas 

foram incentivadas, entre elas a citricultura. Desde a década de 1960, as primeiras mudas de 

tangerina ponkan começaram a ser plantadas em Cerro Azul. A boa adaptação da fruta 

favoreceu seu fortalecimento no território e a cultura conquistou rapidamente espaço no 

mercado. 

A tangerina ponkan corresponde a 85% das tangerinas de Cerro Azul. Consta no 

pedido de registro que o Paraná figura no 4º lugar num ranqueamento da produção de tangerinas 

do Brasil, e o município de Cerro Azul é o principal ofertante nacional da fruta. Os dados do 

Valor Bruto de Produção (VBP) do Paraná em 2022 apontaram colheita de 135,2 mil toneladas 

em 6,9 mil hectares. Principal produtor no Brasil, Cerro Azul contribuiu com 77,6 mil toneladas 

colhidas em pomares que ocuparam 3,9 mil hectares. O VBP das tangerinas no município é de 

R$ 80,4 milhões, o que significa que Cerro Azul representa 10% da produção total de tangerinas 

do país. 

O município de Cerro Azul realiza anualmente a Festa Nacional da Ponkan, evento 

que destaca a importância dessa fruta para o território. A 56.ª edição ocorreu de 08 a 09 de 

junho de 2024. Dentre as atividades do evento, destacam-se a exposição de frutas, com 

participação de 150 expositores, e o concurso que avalia a qualidade das frutas, refletindo o 

esforço e o compromisso dos citricultores locais. Tal festa celebra a colheita, o saber fazer local 

e desempenha papel crucial na promoção da economia do território. 

Em 2023, o município de Cerro Azul conquistou o título de Capital Nacional da 

Ponkan, por meio da Lei nº 14.608, de 21 de junho, um reconhecimento federal. Ressalta-se 

que a Lei Estadual nº 19.529, de 30 de maio de 2018, já havia conferido à localidade o título de 

Capital Paranaense da Ponkan. A produção é favorecida pelo clima de Cerro Azul, que exerce 

uma influência significativa no sabor da Ponkan. As características climáticas e geográficas do 

município (como a amplitude térmica, o relevo montanhoso e o solo rico) contribuem para a 

qualidade e o perfil de sabor singulares dessa fruta, geralmente destacando sua firmeza e doçura. 
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Esse diferencial ajuda a consolidar a posição da cidade como produtora de uma Ponkan única 

e inconfundível. 

Por fim, Cerro Azul se destaca por sua contribuição significativa para a produção de 

Ponkan no cenário local, estadual e nacional, por seu saber fazer e história vinculada à fruta e 

pelas iniciativas culturais e esforços realizados há vários anos, culminando na sua notoriedade 

e no incentivo para o legado e a sucessão para as futuras gerações de produtores. 

 

Verificada a presença dos requisitos estabelecidos pela Lei n.º 9.279/96 e pela 

Portaria/INPI/PR nº 04/22, e não havendo pendências quanto ao exame, recomendamos a 

CONCESSÃO do pedido de registro e expedição do certificado de reconhecimento do nome 

geográfico “CERRO AZUL” para o produto Tangerina ponkan como INDICAÇÃO DE 

PROCEDÊNCIA (IP), nos termos do art. 22, caput e §1º, da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

Ressalta-se que a proteção conferida pelo presente reconhecimento recai, tão somente, sobre o 

nome geográfico objeto do pedido e não sobre eventuais expressões complementares, tais como 

nome do produto ou serviço e descrição da espécie da IG. 

Inicia-se, a contar da data de publicação do presente despacho, o prazo de 60 (sessenta) 

dias para a interposição de recursos (Cód. 622 da tabela de retribuições dos serviços prestados 

pelo INPI) quanto à concessão do pedido de registro de indicação geográfica, nos termos dos 

arts. 212 a 215 da Lei n.º 9.279/96, conforme dispõe o art. 31 da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

Eventuais recursos deverão ser protocolados exclusivamente pelo Módulo de Indicações 

Geográficas do Peticionamento Eletrônico do INPI – e-IG. 

Dessa forma, encaminha-se o pedido para publicação. 

 

 

Documento assinado digitalmente 

Rio de Janeiro, 25 de julho de 2025 

Divisão de Exame Técnico de Indicações Geográficas 

Coordenação-Geral de Desenhos Industriais, Indicações Geográficas e Protocolo de Madri 

Diretoria de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações Geográficas 
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INSTRUMENTO OFICIAL DE DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA 

DA INDICAÇÃO DE PROCEDÊNCIA PONKAN DE CERRO AZUL. 
 

 
1. APRESENTAÇÃO. 

Este documento, que contem o Mapa do Município de Cerro Azul e 

parecer técnico da Secretaria da Agricultura e do Abastecimento do Paraná, 

baseado em estudos técnicos realizados pelo Serviço de Apoio às Micro e Pequenas 

Empresas do Paraná — SEBRAE/PR e seus parceiros, tem por objetivo subsidiar a 

solicitação por parte da Associação Vale da Ponkan para a delimitação da área 

geográfica da Indicação de Procedência Ponkan de Cerro Azul. 

O registro de Indicação Geográfica (IG) é conferido a produtos e 

serviços que são característicos do seu local de origem, o que lhes atribui reputação, 

valor intrínseco e identidade própria, além de os distinguir em relação aos seus 

similares disponíveis no mercado. 

Este registro intransferível, promove produtos e serviços vinculados 

ao patrimônio histórico-cultural que abrange especificidades como área de produção 

definida, tipicidade e autenticidade. O que garante ao produto e serviço nome e 

notoriedade, que deve ser protegido. Somente aos produtores e prestadores de 

serviços estabelecidos na área delimitada, e seguem determinadas regras, é 

reservado o uso do nome geográfico. 

Este documento, instrumento oficial que delimita a área 

geográfica da Indicação de  Procedência Ponkan de Cerro Azul, segue o 

disposto na Lei 9.279 de 14 de maio de 1996, que regula direitos e obrigações 

relativos à propriedade industrial e na Portaria INPI/PR n.º 04, de 12 de janeiro de 

2022, que estabelece as condições para o registro das Indicações Geográficas, 

dispõe sobre a recepção e o processamento de pedidos e petições e sobre o Manual 

de Indicações Geográficas, bem como as diretrizes do Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial — INPI, órgão responsável pela análise e reconhecimento 

formal das Indicações Geográficas no Brasil.CERRO AZUL E A PONKAN. 
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O Município de Cerro Azul faz parte da Região Metropolitana de 

Curitiba, situado ao norte da capital do estado do Paraná, fazendo divisa com o estado 

de São Paulo. Sua origem foi como Colônia Assunguy, fundada em 1860 (IBGE). 

Segundo o Censo de 2022 a população era de 16.134 habitantes e a densidade 

demográfica era de 12,03 habitantes por quilômetro quadrado. Na comparação com 

outros municípios do estado, ficava nas posições 113 e 347 de 399. Estima-se que em 

2024 a população seja de 16.240 habitantes. 

O processo de colonização de Cerro Azul se iniciou no período 

imperial e após estudos do solo e clima, algumas atividades produtivas foram 

incentivadas, entre elas a citricultura. 

Desde a década de sessenta, as primeiras mudas de tangerina ponkan 

começaram a ser plantadas em Cerro Azul. A boa adaptação da fruta favoreceu seu 

fortalecimento no território e a cultura conquistou rapidamente espaço no mercado. 

A tangerina ponkan corresponde a 85% das tangerinas cerro- 

azulenses. O Departamento de Economia Rural — DERAL, da Secretaria da 

Agricultura e do Abastecimento do Paraná, informou que o Paraná figura no 4º lugar 

num ranqueamento da produção de tangerinas do Brasil e o município de Cerro Azul, é 

o principal ofertante nacional da fruta. 

Os dados do Valor Bruto de Produção (VBP) do Paraná em 2022 

apontaram colheita de 135,2 mil toneladas em 6,9 mil hectares. Principal produtor no 

País, Cerro Azul contribuiu com 77,6 mil toneladas colhidas em pomares que 

ocuparam 3,9 mil hectares. O VBP das tangerinas no município é de R$ 80,4 milhões, 

o que significa que Cerro Azul representa 10% da produção total de tangerinas. 

Em 2023 o município de Cerro Azul conquistou o título de Capital 

Nacional da Ponkan por meio do reconhecimento federal, Lei 14.608 de 21 de junho. 

Vale ressaltar que já havia recebido o título de Capital Paranaense da Ponkan, por 

meio da Lei Estadual 19.529 de 30 de maio de 2018. 

O clima de Cerro Azul, exerce uma influência significativa no sabor da 

Ponkan. As características climáticas e geográficas do município contribuem para a 

qualidade e o perfil de sabor únicos dessa fruta. Dentre elas vale destacar: 
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Amplitude Térmica: A região apresenta uma grande variação de 

temperatura entre o dia e a noite, o que é crucial para o desenvolvimento da ponkan. 

Essa diferença térmica “estressa” a planta, levando-a a produzir mais frutose, o açúcar 

natural das frutas. Como resultado, as ponkans cultivadas em Cerro Azul tendem a ser 

mais doces e suculentas. 

Relevo Montanhoso: O município é caracterizado por morros e 

montanhas, que não apenas influenciam o microclima local, mas também oferecem 

proteção contraventos fortes e criam condições ideais para o cultivo de citros. 

Solo Rico: A fertilidade do solo na região também contribui para o 

crescimento saudável das plantas de ponkan, resultando em frutos de alta qualidade. 

Estas e outras características edafoclimáticas estão atreladas ao que o 

consumidor da ponkan de Cerro Azul busca e reconhece, geralmente destacando sua 

firmeza, doçura e demais qualidades, consolidando a posição da cidade como 

produtora de uma Ponkan única e inconfundível. 

O município realiza anualmente a Festa Nacional da Ponkan, evento 

que destaca a importância desta fruta para o território. A 56.ª edição ocorreu de 8 a 9 

de junho de 2024. Dentre as atividades do evento destaca-se a exposição de frutas 

com participação de 150 expositores e o concurso que avalia a qualidade das frutas, 

refletindo o esforço e o compromisso dos citricultores locais. 

Esta Festa celebra a colheita, o saber fazer local e desempenha papel 

crucial na promoção da economia do território. Vale salientar as inovações 

apresentadas e discutidas em cada edição, como o desenvolvimento de novas 

variedades de tangerinas que podem aumentar o ciclo de produção e o padrão de 

qualidade da fruta. 

A festa é uma celebração do legado agrícola de Cerro Azul e um 

testemunho do compromisso da comunidade com a produção sustentável e de 

qualidade. 

Importante ressaltar a participação da sociedade Cerro-azulense, do 

poder público, dos demais parceiros e principalmente dos produtores de Cerro Azul no 

Projeto de Estruturação da Indicação de Procedência para pedido de reconhecimento 

do registro e na fundação da entidade coletiva e substituto processual deste pedido, 

Associação Vale da Ponkan. 

Esta revista é de propriedade do INPI (Instituto Nacional de Propriedade Intelectual) e encontra-se disponível
gratuitamente para consulta no site http://www.smartpi.com.br/.



Petição 870240085813, de 07/10/2024, pág. 29/32  

 

 
Cerro Azul se destaca por sua contribuição significativa para a 

produção de Ponkan no cenário local, estadual e nacional, por seu saber fazer e 

história vinculada a fruta e pelas iniciativas culturais e esforços realizados há vários 

anos, culminando na sua notoriedade e no incentivo para o legado e a sucessão para 

as futuras gerações de produtores. 

 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA DE PRODUÇÃO DA 

INDICAÇÃO DE PROCEDÊNCIA PONKAN DE CERRO AZUL. 

 
A área geográfica delimitada para a produção da Indicação de 

Procedência Ponkan de Cerro Azul compreende o território do município paranaense 

de Cerro Azul conforme o Mapa Municipal do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística — IBGE 4105201_MM.pdf (ibge.gov.br). 

 

 
 

Curitiba, 27 de setembro de 2024. 

NATALINO AVANCE 
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Natalino Avance de Souza, 
Secretário de Estado da Agricultura e do Abastecimento (Seab). 
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